
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO PROJETO 

DE LEI Nº 37, DE 2011, DO SR. WELINTON PRADO, QUE "DISPÕE SOBRE 

O REGIME DE APROVEITAMENTO DAS SUBSTÂNCIAS MINERAIS, COM 

EXCEÇÃO DOS MINÉRIOS NUCLEARES, PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 

OUTROS HIDROCARBONETOS FLUIDOS E DAS SUBSTÂNCIAS 

MINERAIS SUBMETIDAS AO REGIME DE LICENCIAMENTO DE QUE 

TRATA O INCISO III DO ART. 2º DO DECRETO-LEI Nº 227, DE 28 DE 

FEVEREIRO DE 1967" 

 

REQUERIMENTO Nº               , DE 2013 

(Do Sr. Arnaldo Jardim) 

 

 

 

 

Requer que seja realizada reunião 

de Audiência Publica desta Comissão no 

Estado de São Paulo para colher 

sugestões do setor de agregados da 

construção civil a fim de aprimorar o novo 

Código de Mineração. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

  Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais, a realização de 

Audiência Pública desta Comissão, no Estado de São Paulo, voltada a discutir 

concentradamente aspectos referentes à lavra e extração de areia, pedra, argila e 

agregados da construção civil, com a participação dos seguintes convidados: 

 

1. Representante da COMIN – FIESP Comitê da Cadeia Produtiva da Mineração; 

2. Representante do Sindiareia – Sindicato das Indústrias de Extração de Areia 

do Estado de Sã Paulo; 

3. Representante do Sindipedra – Sindicato da Indústria de Mineração de Pedra 

Britada de São Paulo; 

4. Representante da ASPACER – Associação Paulista das Cerâmicas de 

Revestimento;  

5. Representante do SINDUSCON – Sindicato da Indústria da Construção Civil do 

Estado de São Paulo; 

6. Representante da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção;  

 

 



 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 
 A questão minerária no Estado de São Paulo, está bem situada na fala do  

subsecretário de mineração, Fernando Bruno, que em termos numéricos engloba a 

região metropolitana em uma Argentina e meia, um aglomerado de 39 municípios que 

precisa de abastecimento. No Plano Diretor dos Municípios, a questão minerária 

nunca é tema discutido com prioridade e muito menos ainda com uma visão ampla. A 

oportunidade de fazê-lo surge com o encaminhamento do projeto de novo Código da 

Mineração, de autoria do Poder Executivo. 

 O projeto altera de maneira substancial relações que já se encontravam 

estabelecidas e que precisam de uma análise de impacto. Surge também, a 

oportunidade de aperfeiçoamento de dispositivos. 

O de aproveitamento de agregados da construção civil é assunto de grande 

apelo local e no Estado de São Paulo esses bens minerais estão situados próximos ao 

cinturão verde da metrópole. À questão local juntam-se, pelo menos, duas questões 

tratadas no projeto de lei sob apreciação, que são: a necessidade de se discutir o 

prazo de vigência da lavra desses minerais para emprego imediato na construção civil 

e os critérios para que haja a descentralização da gestão administrativa, uma forma, 

até desejável, de agilização do acesso à jazida.  

Outra questão que também é objeto desta Comissão Especial é a exploração 

da riqueza mineral mantendo a preocupação de mitigar o impacto gerado e a 

necessidade de se recompor a área degradada. 

Para facilitar a oitiva e o recolhimento de sugestões por parte dos interessados 

no assunto, solicito a realização de uma reunião local. 

 

 

Sala das Comissões, em         de julho de 2013. 

 

 

 

Deputado Arnaldo Jardim 

PPS/SP 


